
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2473414 - RO (2023/0354930-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCELO JAIRON LOPES ALVES
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL DE 
QUINZE DIAS CORRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o agravo em recurso especial é manifestamente 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de quinze dias corridos, nos 
termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de 
Processo Civil – CPC, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal – CPP.

1.1. Denota-se que a publicação da decisão de 
inadmissibilidade do apelo nobre ocorreu no dia 31/8/2023, de modo que 
o prazo recursal iniciou em 1º/9/2023 e findou em 15/9/2023. Todavia, o 
agravo em recurso especial foi interposto somente em 17/9/2023, quando 
já ultrapassado o prazo legal, sendo, assim, manifesta a sua 
intempestividade.

1.2. Neste ponto, consigna-se que após a edição do CPC, que 
estabeleceu o prazo de quinze dias para a interposição de todos os 
recursos nele previstos, com exceção dos embargos de declaração - a 
Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na Reclamação n. 
30.714/PB, solidificou o entendimento no sentido de que o regramento de 
contagem dos prazos em dias úteis não se aplica às controvérsias 
pertinentes a matéria penal ou processual penal.

2. "Para a comprovação de possível indução a erro na 
contagem do prazo processual, é indispensável que haja nos autos 
documento que comprove a alegação da parte, como a indicação, na 
própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal de 
origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída 
da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal"(AgRg 
no REsp n. 2.067.353/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
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Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
           Brasília, 04 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : MARCELO JAIRON LOPES ALVES
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL DE 
QUINZE DIAS CORRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. In casu, o agravo em recurso especial é manifestamente 
intempestivo, eis que interposto fora do prazo de quinze dias corridos, nos 
termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de 
Processo Civil – CPC, bem como do art. 798 do Código de Processo 
Penal – CPP.

1.1. Denota-se que a publicação da decisão de 
inadmissibilidade do apelo nobre ocorreu no dia 31/8/2023, de modo que 
o prazo recursal iniciou em 1º/9/2023 e findou em 15/9/2023. Todavia, o 
agravo em recurso especial foi interposto somente em 17/9/2023, quando 
já ultrapassado o prazo legal, sendo, assim, manifesta a sua 
intempestividade.

1.2. Neste ponto, consigna-se que após a edição do CPC, que 
estabeleceu o prazo de quinze dias para a interposição de todos os 
recursos nele previstos, com exceção dos embargos de declaração - a 
Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na Reclamação n. 
30.714/PB, solidificou o entendimento no sentido de que o regramento de 
contagem dos prazos em dias úteis não se aplica às controvérsias 
pertinentes a matéria penal ou processual penal.

2. "Para a comprovação de possível indução a erro na 
contagem do prazo processual, é indispensável que haja nos autos 
documento que comprove a alegação da parte, como a indicação, na 
própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal de 
origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída 
da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se 
concluir que houve falha na prestação da informação pelo Tribunal"(AgRg 
no REsp n. 2.067.353/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO JAIRON LOPES 

ALVES em face da decisão de fls. 1.173/1.174, proferida pela Presidência desta Corte, 
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que não conheceu do seu agravo em recurso especial em razão da sua 

intempestividade, com fulcro no art. 21-E, V, do Regimento Interno do SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RISTJ.

Em suas razões recursais (fls. 1.179/1.182), o agravante sustenta que o recurso 

especial é tempestivo, ao argumento que o sistema PJe estabeleceu a data de 

18/9/2023 como o prazo final para manifestação, sendo que o seu agravo em recurso 

especial foi interposto em 17/9/2023.

Pugnou, dessarte, pela reconsideração do decisum ou, subsidiariamente, 

requereu o conhecimento e provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

In casu, não obstante o arrazoado no presente agravo, o recurso não merece 

ser provido, uma vez que o agravante não expôs argumentos hábeis a ensejar a 

reforma do decisum vergastado. Isso porque o recurso é manifestamente intempestivo, 

eis que interposto fora do prazo de quinze dias corridos, nos termos dos arts. 994, VIII, 

1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil – CPC, bem como do art. 798 

do Código de Processo Penal – CPP, in verbis:
 
"Art. 994. São cabíveis os seguintes recursos:
[...]
VIII - agravo em recurso especial ou extraordinário;"
 
"Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso 

conta-se da data em que os advogados, a sociedade de 
advogados, a Advocacia Pública, a Defensoria Pública ou o 
Ministério Público são intimados da decisão.

[...]
§ 5º Excetuados os embargos de declaração, o 

prazo para interpor os recursos e para responder-lhes é de 
15 (quinze) dias."

 
"Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do 

presidente ou do vice-presidente do tribunal recorrido que 
inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, salvo 
quando fundada na aplicação de entendimento firmado em 
regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 
repetitivos."

 
"Art. 798.  Todos os prazos correrão em cartório e 

serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 
férias, domingo ou dia feriado."

 
Na hipótese, denota-se que a publicação da decisão de inadmissibilidade do 

apelo nobre, proferida pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
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– TJRO, ocorreu no dia 31/8/2023 (fl. 1.087), de modo que o prazo recursal iniciou em 

1º/9/2023 e findou em 15/9/2023. Todavia, o agravo em recurso especial foi interposto 

somente em 17/9/2023 (fls. 1.092/1.150), quando já ultrapassado o prazo legal, sendo, 

assim, manifesta a sua intempestividade.

Outrossim, registra-se que, após a edição da Lei n. 13.105/2015 (Código de 

Processo Civil – CPC) que estabeleceu o prazo de quinze dias para a interposição de 

todos os recursos nele previstos, com exceção dos embargos de declaração - a 

Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na Reclamação n. 30.714/PB, 

solidificou o entendimento no sentido de que o regramento de contagem dos prazos em 

dias úteis não se aplica às controvérsias pertinentes à matéria penal ou processual 

penal.

Portanto, "no processo penal, iniciado o prazo recursal, seu curso não se 

interrompe ou se suspende em decorrência de feriado ou suspensão de expediente 

forense, exceto se coincidir com o termo final, hipótese em que será prorrogado para o 

primeira dia útil seguinte" (AgInt no AREsp n. 1.322.223/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 31/10/2018).

Para corroborar este entendimento, cita-se precedente (grifo nosso):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE APÓS 
O LAPSO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 219 E 220 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ADVOGADO DATIVO. CONTAGEM 
DE PRAZO EM DOBRO. NÃO CABÍVEL. PRECEDENTES. 
SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É intempestivo o recurso especial interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos 
do art. 994, inciso VI, c. c. o art. 1.003, § 5.º, todos do 
Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do 
Código de Processo Penal.

2. No caso, houve intimação quanto ao acórdão em 
04/12/2020 e o recurso especial foi interposto em 
05/01/2021, quando já havia escoado o prazo para a sua 
interposição.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que "[...] em ações que tratam de matéria 
penal ou processual penal, não incidem as novas 
regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à 
contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 
13.105/2015), ante a existência de norma específica a 
regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar 
ao processo penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
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TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017).
4. O entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça está fixado no sentido de que "a suspensão do 
curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 
NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 
19/9/2016, não incide sobre os processos de 
competência da Justiça Criminal, visto que 
submetidos, quanto a esse tema, ao regramento 
disposto no art. 798, caput e § 3º, do CPP. A 
continuidade dos prazos processuais penais é 
afirmada, no caso, pelo princípio da especialidade" 
(AgRg no AREsp 1.070.415/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2017, DJe 22/05/2017).

5. Nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, a prerrogativa de contagem de prazos 
em dobro não se estende aos advogados dativos.

6. É vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento de modo a viabilizar o acesso à 
instância extraordinária, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1969026/PR, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 15/2/2022.)
 

Em tempo, quanto ao print de tela do PJE apresentado pela defesa no agravo 

regimental, registra-se que não é suficiente para concluir pela falha do sistema apta a 

exonerar a defesa do seu dever de realizar a contagem do prazo processual. 

Precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO CULPOSO. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO INDICADO PELO 
SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
APRESENTADO APÓS O FIM DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A atual jurisprudência da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de que "a 
falha induzida por informação equivocada prestada por 
sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em 
consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e 
da confiança, para a aferição da tempestividade do 
recurso" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Corte Especial, julgado em 16/03/2022, 
DJe 21/03/2022).

2. Para a comprovação de possível indução a erro 
na contagem do prazo processual, é indispensável que 
haja nos autos documento que comprove a alegação da 
parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, 
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do prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A 
apresentação de prints de tela ou a imagem de página 
extraída da internet e inserida na petição do recurso não 
são suficientes para se concluir que houve falha na 
prestação da informação pelo Tribunal.

3. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela 
para comprovar o suposto erro na indicação do prazo 
recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta 
Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro que 
se trataria de uma simples "data limite prevista para 
manifestação" (fl. 933), sendo certo que a previsão 
genérica do sistema eletrônico não exonera o Recorrente 
do seu dever de conhecer e aplicar corretamente a 
legislação relativa à contagem dos prazos processuais 
específicos de cada espécie recursal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. TEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. PRAZO INDICADO PELO 
SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. 
JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
APRESENTADO APÓS O FIM DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A atual jurisprudência da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça orienta no sentido de que "a 
falha induzida por informação equivocada prestada por 
sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em 
consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé e 
da confiança, para a aferição da tempestividade do 
recurso" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Corte Especial, julgado em 16/03/2022, 
DJe 21/03/2022).

2. Para a comprovação de possível indução a erro 
na contagem do prazo processual, é indispensável que 
haja nos autos documento que comprove a alegação da 
parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, 
do prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A 
apresentação de prints de tela ou a imagem de página 
extraída da internet e inserida na petição do recurso não 
são suficientes para se concluir que houve falha na 
prestação da informação pelo Tribunal.

3. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela 
para comprovar o suposto erro na indicação do prazo 
recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta 
Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro que 
se trataria de um "prazo final sugerido", sendo certo que a 
simples sugestão do sistema eletrônico não exonera o 
Recorrente do seu dever de conhecer e aplicar 
corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos 
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processuais.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.067.353/PB, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0354930-2 AREsp 2.473.414 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70120466320218220005

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO JAIRON LOPES ALVES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CORRÉU : INGRID GOMES MC COMB 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO JAIRON LOPES ALVES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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